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.. ESTADODOPIAUI 

~-•.l'-11 
r--.f1'0WJ019 

NN~ Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita-PI 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 024/2019 

F>ROCESSO ADMINISTRA nvo N" 054/2019 
PREFEITURA MUNIC•AL DE NOVA UNTA RfTWI 

l'lli.PI" __ _ 

A Pn!fei1ln i..in~ de Nova Sanla Rlla. lllrBYés do Plogoeiro u - eq\$16 de apolo. lema pOlllieo 
q tealzaré • lbe®II de Pieglo P~al abalm cllado, na confonnldade da LIii F-ral r(' 

10.S20lll2, subsklh da Lti f'f'. 8.666193 •o-_, p,,,11nantllS. bem como se coloca à 
d'l1')0Siç6o dos in~ para. pt9Slar QU;ai5QUill' ~ • í99plito do ceitame lldtlllórlo. 

,Poderão participar da bal:ação os lomecededS que ~ ~idade~ •o objelõ 
lk:i1ado a q1111 11Wlifl!S1em seu Interesse pr11o à Prele'llln ~ de Nova Sanla Ribl/PI. 

Objeto: Con1ntaçlo de Empnu pan1 fomKilMIIID e» M...w GriflCo PIia lt9nci• .. 
nec_,... da P~ Müniciplil IM Nova Santa Rita-PI, SNS llecmariM t Õ,vlot 
Municipais. 

Cnpia ccimphtl do Edlt.l: Selor de licitlçio - loclliDd• na ~~ IDemélriO Bento. 65, Censo, CEP: 
64.7Ma000, Nava Sal'lla Rillll'PI. Fone (0 .. 89) 9417 8215. Tr112.91"do consigo 01 CD ou 01 -p,ltlldrNe 
para cópia. 
Enwkl,- de Habllluçlo • PIIIPCISlaf: 
■) ........,ltto: até as 09:00 haras do dia 23 de Clbtl dê 2019. 
b} Local: sala Comlaào Pennanent8 de llcitaçio. 
e) Fonte de Recursos: ~IO Geral do I\IUrjç~ 
d) Valor Ed11t.11do: R$ 1:20.&1&.00 (cento u .;..,.mil, ...-oio. • dunHis reais). 

ESTADO DO PIAUI 
!!'!~ Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita.PI 

PREFEITIJRA MUNlCll'AL DE NOVA SANTA RITA-PI 
PREGÃO PRESENCIAL N• 024/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 051/2019 

RA.N~ ______ _ 

Objeto: Contratação de Emp~ para rornecimento de Material Gráfko pan1 atender 
as necealdades da Prefeitura Mu:nldpal de Nova Saata Rita-PI. $lia$ Secretarias e 
Órg:los Mwllclpals. 

ERRATA .AO EDJTAL 

A Comi55.io Pennanente d.:, Udta~o. formalmente designado pela 
Portaria n* 002/2019 ªP"' enta proposta de alteraçves no edital de forma a 
adequá-lo à legislação e a jurõ~-prudf,icia ,rigente no país e às oric,nta~s do Tribunal de 
Contas do est;,d,;, do PiauI, nos ti'nno da Lei n• 8.666/93.. 

Onde l~-se: 

"6.t.2,.Z - Doaunentos bripdos pela Constttldção: 

a) O.,dara;Jo, a ~ln.ada por quem de dlrelto, de q.,.,, cm eump mento ao estabelecido no inciSc) 
XXXUI do anigo 7• da Comtituição federat na Lei n.• 9.85-4, de 27.1D.11199. publlcad.i no O~rio, 
Oflcl:il da URiio de 28.10.1999, e lnc. V do 1tl"t. 13 do Decrmo ,._o 3.SSS/2002, a Udta_nte nllo 
empn,ga menores ole d~oito an.os em trabalho noturno. per(g0$0 ou Insalubre ou menorff &!. 
d('Ze1J$els .anc,..., <:m qu.tl'lu.;-r tra.balho, salvo na condJ,ç.jo de a_p,...ndliz. a partir de q11 tone anos. 
acompanhad;; d3 Certidàn NCÇ8tiva de in~o à lcglsl~o de proteçio a cri.11nça e ao 
ad.olescen~ expedida pe.Jo Mintsrério do Trabalho e Emp·rego.· 

Lela•se: 

"a) Dedarav,k,. assini!da pc,r qu"m d.e direito, de qu11, em ci,mprlm nto o estabelecido no Inciso 
XXXUI do artlge> 7• da Constituiç:ão federal, n:i Lei n.9 9,854'. de 27.10.1999, publicada no D.i;lrlo, 
onda! <ta Un.Uio de 28.10.1999, e hlc. V do an. 13 do Clecr-elO n.1 3.SSS/ZOOZ, a Ud!ante nl 
empn,ga menores de dno1to , nos em trabalho nonimo. perigoso ou lnsalubNe ou menores dt!' 
de-.ceucl,s imos, em q11ª1qucr tr,,h;,lho, uivo na rondlçlo de aprendiz. ~ partir d<, quatorze anos.• 

Res:salta•sê, pon:anro, ,que devido as alterações ,eali'.Z3dil$.. a datá da sessão de Julgamento, 
do pregão supracitado Oca remarcada para o dia 23 de abril de 2019, às 09:00 horas.. 

Nova Sant;, Rita•Pl, 03 de abril de 2019-

Hth Marques d11 Carvalho 
Pregoeiro 

--amftllM~ 
IDDIIIOIEMI 

WADO DO PIAUÍ 
CONS~LHO l NICr PAL D~ DJREIT(8 

DA CRJANÇA E DO ADOL.ESCENTR{(MDCA) 
RlJA D: MÉfRIOBENTODA lLVA 0 065 

NOVA SANTA RITA- PL 

EDITAL Nº Oi/W19 
ELEIÇÃO PARA CONSELHEIRO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE NO A SANTA 

RITA, PIAUÍ. 

No,-a Santa Rita • Piauí, abril de 2019. 

O (a) Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Município Nova Santa Rim - Piauí, no uso das atribuições que lhe é conferida pela Lei Municipal 
199/2015 de 30 de abril de 2015, faz publicar o erlital de convocação para o processo de escolha 
em data Unificada para membros do Conselho Tutelar do município de ova Santa Rita - Pia,uí, 
para o quadriênio 2020/2024, aprovado pela RESOLUÇÃO N° 003/2019 do CMDCA de Nova. 
Santa Rita - Piauí. 

1. DO PROCES.50 DE ESCOLHA 
O presente proce~so de esc-01ba em &ta unificada é disiciplinado pela Lei nº 8..069/90 

(ECA), alterada pela Lei 12.696112, pela resolução nº 17012014 do Conselho acional dos 
Direitos da Criança e Adole0scente - CO DA e pela Lei Municipal nº 199/2015 de 30 de abril 
de 2015, e resolução nº 00112019 do Conselho Municipal de Direitos da Qiança e do 
Adolescente, sendo realizado sob a re ponsabilidade de te e fiscaliLação do Ministério Público, 
que ama perante o juízo da Inmncia e Juventude desta Comarca,. toma pi'lblico o Processo de 
Escolha em data Unificada para membros do Conselho Tutelar para o quruiriênio 2-020/2024, 
mediante condições ~tabelecidas neste edítal 

2, DO CONSELHO TUTELAR 
2.1 O Co=Iho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdiciona~ encarregado pela 

sociedade de zelar pelo CUDlJlrimento dos direitos dJl criança e do adolescente. 
Em cada município e em cada região administrativa do Distrito Federal h.a verá, no 

mínimo, 01 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local. 
oomposto de 5 (cinco) membros, esc-01hidos pela população local para mandato dé 4 ano , 
permit ida 1 (u ma) recondução, mediante novo prooesso de escolha em igualdade de esoolhll com 
os demais prelendeotes. 
2.2. Cabe ao membros do Conselho Tutelar, ag indo de fonna colegiada, o exercício das 

atrilruições oomidas nos an. 18-B, par. úoioo, 90, §3°, inciso ll, 95, 131, 136, 191 e 194, todo da 
Lei n• 8.069/90, observados os deveres e vedações estabe.lecidos por ~te Diploma, a sim como 
pela Lei Municipal 11º 199/2015 de 30 de abril de 2015; 
2.3. O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do Munic(pio de Nova. 
Santa Rita • Piauí visa preencher as 05 (cinco vagas existentes, o colegiado, assim como para 
seus respectivos suple-ntes; 
2.4. Por força do dispo to no art 5º, inciso II, da Resoluçã.o 11.º 170/2014, do CONANDA, a 
crutdidatura devera ser individual, nã.o sendo admitida a composiç,ão de chapas. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS PRETENDE TES A ÇÃO DE 
CONSELHEIRO TELAR 
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3.1. Por força do d.ispo~to no art. 133, da Lei n• 8.069190, e do art. 19", Lei M11niclpal o• 
19912015 de 30 de abril de 2015, os candid(lto n membro do Conselho Tulelill' devem preencher, 
cumu.la.tivamentet os seguintes requisitos~ 
3.2 - reconhecida idoneidade moml (comprovada pelas certidões negal.ivas crinúnais, d <11 
Justíçll Federa.!, Eleltontl e Esmdunl); 
3.3 - Ter iclad.e a partir d.e 21 (vinte e um) anos, nté o encerramento da., inscrições; 

3 .4 - Re1,.idir no município de ova Santa Rita - Piauí há mais de 02 (dois) ,u,os; 
3.5 - Apresentar. no momento dn inscriçã.o , cert' 1cado de conctusllo do ensino m.Wio; 
3.6-Estar cm gozo ele seu direitos poJítico ; 
3.7 - iJo exen:er qualquer cargo pd blioo, emprego ou função ou outra advidnde com vinculo 
emprega,tlcio ou com carga horária r,..a, salvo opçllo pelo vencímemo do emprego ou função; 

3 .S E:;tar quite,; oom as obrigaçõe,; milltare,; (para oamlidó.tos do ~xo IJ>ll>éulino); 
3.9 - Pll.rticipar de. Cápac.ltnção promovida pelo Conselbo Municipal dos direitos dti criill}Ça e do 
adol sccnte e comprovar not.ório de conhecimento da Lei oº 8.069/90 • Bstatul.o da Criança e do 
Adolescente :i.trnvés de prow escrita, atingido m6dia mínima de 60% de :i.certos. 

4. DA JOR ADA DE TRABALHO E REM ERAÇÃO 
4.1 . Os membros do Conselho Tutelar excroerão suas atividade em regime de dedicação 

~c)usiva, du.ra.Dlc o horário prcvislo PO m. 14 d>I lei Mun icipal n• 199/2015 de 30 de al>ril de 
2015, para o f\mciooomento do órg:lo, sem prejuízo do alendi:rrumto em regime de 
plantão/sobreaviso, assim como da rclllizaçllo de outras d.iligencia e tarefas inerentes ao órg o; 
4.2. O V(l\or do vencimento é de : um salário mínimo nacional 
1 - cobertura. previdenciilria ; (lndu!d.o pela Lei n• 12.696, de 2012); 
li - g.020 de férias anuais remunerada.,;,, 0.cre.~cidas de 1/3 (um terço) do vo.lor do. remunemçllo 
rnensal; (Inclu ído pela Lei n• 12.696, de 20 12); 
m - Uoença-m:itcroiclade; (Incluído pel11 Lei n• 12.696, de 2012); 

IV • licença-paternidade: (Jncluido pela Lei n• 12.6%. de 2012); 
V • gralificaçllo natalina. (lncluldo pela Lei n• 12.696, de 2012). 

4.3. Se eleito rara integrar o Conselho Tutel.ar for servi.dor municipal, poderá optar entre o wl.ot 
da remuneraçllo do cargo de Conse lheiro ou o valor de seus vencimentos, ficando lhe garantidos: 
a) O ret0m.o ao CàlgO, emprego ou função que e.seruia, as,i,n que findo o seu mandato; 
b) A c.ont11gem d.o tempo d.e serviço p!lni todos os efeltos legai.<;, exceto para promoção pot 
men::eimcnto. 

5. DO IMPEDIMENTOS: 
5.1. Sllo impedidos de servir no me mo Conselho Tutelar o cônjuges. oompallheiro , aindo. que 
em unillo homo nfetivn, ou parentes em linha reta, colil.tcrol ou po.r afio.idade, o.té o terceiro gro.u., 

inclusive, conforme previsto no art. 140, da Lei nº 8.069190 e a.rt. 15, da Resolução nº 170/2014, 
doCO ANDA; 

5.2. Existindo candidato impedido de aluar nwn mesmo Conselho Tutelar e que obtenham. 

vota.ção MJfieiente para figu11UCm entre<:>• OS (clnc-0) primc iro8 lugar.::•. 
considerar-se-á eleit.o aquele que tiver maior votação; o candidato remanescente será 

recla ·ificado como seu suplente im.cdiato, a sumindo na hipótese de vacância e desde que não 

exista imped imento; 

S.3. Estende-se o impedimento do conselheiro tulclar cm relação li autoridade judiciária e ao 
repre,;entante do Mini. tério Público com atuação na Justiça da Infânc ia e da Juventude da mesma. 

oomarca; 
5.4. É tam.btm impedido de se inscrever no Prooe so de Escolha unilkndo o membro do 

Conselho Tutelar que: 

:i) tiVéc ido e-mpoSSádo pilJ'tl o seg11ndo ID!lndato con5é:Cutivo nt6 o di:i 10 de janeiro de 2013; 
b) t.iver exer.:: ido o tnàndato, em regime de prorrogaçlío, por periodo ininterrupto superior ;, 04 

(quatro) anos e meio. 

6. DA COMISSÃO ESr'ECiAL ELElTORAL 

6. 1. O Co11sell:x> Municipal dos Dlteito do. Crio,oçn e do AdOIC$õCl\té U1$!Ítuitá, 110 pti'.l:Z0 de 10, 
(dez) dias, a conw da pu blicação do presenre Edital, uma Comissão Especial de campo içilo 

paritária catre representantes do governo e da sociedade civil, p3ra a organizaçtlo e conduç!o do 
pre;iente Proce so de Escolha; 

6.2. Compele à Co~são Bspccial Eleitoral: 
a) Anal1s.ar os pedídos de registro de ca:r.dido.tura e do.r ampla publicidade li relo.ç./lo dos 

candJd.1110 inscrito ; 
b) Receber as impugnações apresentada, contra candidatos que não atendam os requisilos 

e.~gidos, fornecendo protocolo ao impugnante.; 

e) Notif,car os c:andida1os impugnado , conced\:ndo•lbes prazo para aprei;enta.ção de defesa; 

d) Decidir. em primeira instfutcia adminislrativa. acerca dn impugnação das cand idaturas, 
podendo, se noccs...sário, ouvir testemunhas eventualmente arroladru;., determina,- a juntada dc

documenlos e a re.aliz.açl[o de outras diligênciai ; 

e) Realizar reuniil.o destiruida a dar conhecimento form11l das regras da campanha. aos candidatos. 
considerw:los habilitado, a.o pleito, que firmnrào compromisi<O de respeil >i•la.~ sob pena de 

indeferimento do registro da candidatura, sem prejuízo da imposiç:!.o das 83.DÇÕCS previstas ua 

legislaç./lo loc.nl; 

f) Estimular e fac ilitar o encaminhamento de notícia de fatos que constituam violação das regras. 

de campanha p<>r prute do$ candídato · ou à 11a ordem; 

g) Analisar e decidir, em primeira instância administrativa os pedidos de impugnoção e outros 

incidentes ooorridos no dia da votaçã.o; 

h) Escolher e divulgar os locai de votação e apuração de voto ; 

i) Divu lgar, imedi.aiamente após a apurnçllo, o resultado oficittl da o taçll.o; 

j) Notificar pessoa.lmente o Mini tério Publico, c.om a. aruec~ia devida, de toda llS eu1pa d.o, 
ocrtamc, dias e l00:1is de reunião e decisõc 1omadas pelo col.egíado; 

k) Diwlgar amplamente o pleilo à popu.lação, com o audJio do CMDCA e do Poder Executivo 

loc~I. estimul.nndo ao !DÁ:timo a participnç1!o do ele.tore . 

6 .3. Das decisões da Comissão Especi.11 Eleitoral caberá reouNO à. plenária do Coasclho 

Mu.nicipa.1 dos D ireito da Criança e do Adolescente, que se =irá, em car.i.ter extraordinário. 

para decido com o máximo de celeridade. 

7. DAS ETAl?.4.S DO P".ROCESSO DE &SCOUIA: 
7.1. O Prooesso de Escollla para membro· do Conselho Tu telllr observ:u-á o co.len<l.ário a.ne"'o l!O 

pte5<mte Edilal; 

7.2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de sua ~ atribuiçõe.,;, 

fará publicar editai especlficos no Diário Oficial ou meio equivalen.te para cada uma das fase: do 

p1ocesso de escolha de membros do Canse.lho Tutcl11r, dispondo sobre: 

a) Inscrições e entrega de documento.!; 

b) Relação de candidato~ in.-.:;riro\; 

e) Relação pre liminar dos candí<la10 considerados habilitados, apó a análise do documentos.; 

d) Relaçilo definilíva do candidatos considerado.!> habilitados, após o ju.1,garnento de evenluais 

impugnações; 

e) Dia e locais de votação; 

f) Resultado preliminar cio pleito, logo após o encerramento da apuração; 

g) Re~u.tlado final do pleito, apó o julgamento de e,;entuai impugnações: e 

h) Te.nno dt Posse. 

8. DA SCRJÇ . O/E, ITR . GA DOS l>OCUMEN . OS: 
8.1. A pa.rcicipaçtl.o oo presente Processo de Bsoolha em Dara Unific-ada iniciar-se-á pela inscrição, 
por meio de req~rimen!o impresso, e será efetuada no prazo e llllS condi<;ões eslabelecidas ncsl.e 

Edital; 

8.2. A in11erição do~ candidato~ ser>i eferuada pe. SOJ1lmenle Centt0 de Referência da A~~i!l'le.ncia 

Social Nova Santa R íta - Piauí, localizado na Rua Benedito Clcmentíno de carvalho, n" 221, 

ne la cidade, das 8h00min às 12h00min horas. 

8.3. o ffl\Jiur a ins.criçiio, o candidato deverá, obrig11toriamente e sob pena de indeferimento d 

sua odida1urn, a.presentar original e cópi:i do seguintes documentos: 

a,) Carte.ira de idenl.ida.de ou documento equivalente; 

b) Título de eleitor, com o comprovante de votação ou ju tifiCáliva na úl.tima eleição; 

e) Certidões nc:gati\'as cíveis e: criminais que: compr-0vem não ter sido condenado ou estar 

respondendo, como réu, pela prática de infração penal, administraliva, ou condu.ta incompa.tlvel 

com a função de membro do Conselho Tutelar; 

d) Em sendo candidato do sexo ma.scu.lino, certidão de quitação com a.s obrigações militares; 

8.4. A falta ou inadequação de qualquer dos documentos acima relacionados scni imedíatamenre 

comunicada :to candidato. que poderá supri-la até a data-limiJe para inscriçã.o de candidatura , 

prevista ~te Edital; 

8.5. Os documento · deverão ser e ntregues cm copias e apresentadas as vias originais para fé e 

contrafé; 

8.6. Evcntuai entraves à inscrição de candidatura ou à juntada de dOC1Jmcn.10 devem ser 

imediata~nte encaminhados ao CMDCA e ao Ministério Pllblioo; 

8.8. A informações pre tada e documento apre.se.ma.dos por oca 'ã.o da inscri~o são de total 

responsabilidade do candidato. 

9. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 
9. 1. En.cerrado o p= de inscri.çllo de aindidaruras, a Comissão êspecill.l êleil.ornl d.e ignada 

pelo CMDCA efetuará, no praia de 11 (onze) dias, a antllise da documentação exigida nes1e

Bdi1al, com a subsequente publicaçilo da 1dação dos candidatos inscritos; 

9.2. A relação dos candidatos inscrito e a dooumc:ntação respectiva sedo cncaminhadas 

ao Ministério PClblico para ciência.. no prazo de 06 (sei ) d ias, apó a publicação re[erida no i1em. 

anterior. 

10. DA JMP GNAÇÃO ÀS CANDJDAT RAS: 
10. l. Qualquer ci.dadilo poderá requerer a impugllllÇllo de aindida lo, no prnzo de 05 (dias) dias. 

coolltdo da publicação da relação do ai.odidntos inscrito , em petição clevidamen1e

fuudamenlada; 

10.2. Fmdo o prnz.O me.!1éio011dO no iJc:m supra, os cw:td.idato impugnado · ~ilo notificados 

pes.soalmeule do teor do impugua.çilo no prazo 04 (qualro) dias, começando, e partir de então, a 

correr o prazo de 05 (cinco) dias para apresentar sua defesa; 

IO. 3. A Comissão Especial Eleitoral ana.l.i.sar.i o teor das impuganções e defesas apresentadas 

pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos interessados a juntada de documentos e outras 

provas do alegado; 

10.4. A Comfasão special Eleitoral tcró o prazo de 07 (sete) dias, contados do término do prazo 

para apresentação de defesa pelos candidato impugnados, para decidir sobre a ímpugnaçllo; 
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10.5. Concluída a análi · d.as impugnaçõ a Co11Ul1São E pccial Eleitoral fará publicar edital 
contendo a rclo.çã.o preliminoc dos candidatos habilitado · :1 partícipa,em do Processo de Escolho 
em da ui Unificada: 
10.6. As decisõe,, da Comisj;jlo spcci;,1 Elci1oral serão fuodamerit!ldas, dela, de.-..:ndo ~ r da.d.! 
ciancia aos interessados, para fins de interposição dos =sos previstos nesre Edilal; 
10.7. Das dcçisõcs da Comi s.ão Especial Elci1oral caberá rc,;urso à Plc:oária do CMDCA. no 
prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da publicaçllo do edita l referido no it.em anterior 6; 
10.8. Esgotada a fase rccursal, a Comissão Especial Elcitoral fará pu blicar a relação definitiva. 
do, cand idatos habili tados ao pleito, co,n cópia ao M in istério Público; 
10.9. Ocorrendo falsidade c.m qualquer inform:ição ou docume.nto apresentado, sej:n qual for o, 

momento cm que esta for dei;coberta, o candidato será excluído do pleito, sem prejuízo do
encaminhamento do..~ fa tos à autoridade compet.ente para apuraçllo e a devida res.ponsabil ização 

lel!tl.l, 

11. DA CAMPA HA E DA PROPAGANDA ELEff()RAL: 
11.1 . Cabe ao Poder Público,. com a cola.boraç.ão dos órgãos de im,prcn a locai, dar ampla 
divulga,; o ao Processo de · scolha desde o momento da publicaç~o do presente Edital. incluindo 
infotn)itlçôes quaoto ao papel do Conselho Tutelnt, d.ía, botdrio e locai$ de votação, deutre outtu 
in formnçlle destinadas a assegurar a ampla pa.rticipaçllo populnt no plelto; 
11.2. É vedada a vinculação político-partidária das candkfawras, seja através da indicaç:lo, no 
material de propaganda ou inse~õe · na mldia, de legendas de panidos polílicos, slmbolos, 
logaas, nomes ou fotografüu; de p ·soas que, direta ou indiretamente, denotem lal vinculação; 

11.3. Os candidatos poderão dar inicio à campanha eleitoral após il. publícação da relo.ç./lo 
defmitiva dos candidato habilitados, prevista no item 10.8 deste Edital; 
11 .4 . A propaganda eleitoral em vias e logradouros publico, observará, por analogia. os limir~~ 

impostos pela legislaçllo eleit.ora.l e o Códil!o de Posturas do Municlpio, garantindo igualdade de 
condições a todos QS candidatos; 
11.5. Os candidatos poderllo promo\'et as suos candidaturas junto a eleitores, por meio de 
debate , entrevistas e di u-ibuiÇ o de panfletos, desde que não causem dano ou perturbem a 
ordem pllblica ou particular: 
11.6. As instituições p1iblicas ou pw:tict1Jarcs (escolas, Câmara. de Vereadores, rádio, igrejas etc.) 
que tenhan1 ir1tere, ·se em promover debates com o~ candidato. deverão formahzar convite a todós 
aquele que e tiverem aptos a concorrer ao cargo de-membro do Conselheiro Tutelar; 
11.7. Os deoo.tes deverilo ter regulamento proprio, B s.er mpresentado pelos organiz.adores a todos 
o participante e à Comi 5-ão Especial lcitoral designada pelo Coru;clho Municipal dos Direito 

da Criàoça e do Adolescente oom pelo menos OS (cinco) dia· de antecedencia; 

11.8. Cabe à ComMsão Especial Eleitoral supcrvlsionu a realização dos debates, zelando pau 
que sejam proporcionadas iguais oponunida.des a todos os candidatos nas :mas expo~içlles e 
respostas; 
J J .9. É vedáda a propaganda, ai,,da que gmtuíta, por meio do veículo de coro.uoicação em gern.l 
(jornal. ni(lio ou televis~). farus, outdoors, c11misas, bo~-s e outro meios aa:o previst0s neste 
Edital; 
11. 1 O. É dever do candidato pmtar•se com urbanidade d.urnnte a camp;mha eleitoral. sendo 
vedada a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contr.l os concornmtes; 
11. 11. Não será permitido qualquer tipo de propaganda .no dia da el íção, em qualquer local 
públic:,o ou aberto 110 públic:,o, !ié,ido que a aglomeração de pe~;,,:,u portando i11$lrumentos de 
propaganda caracteriza maniíesiaçilo coletiva, com ou m utilização de ve(oulos; 
11.12. A violaçllo dos regras de campanha importará na ca sação do registro da candidatura ou 
diploma de posse do candidato responsáve~ a.pós a illstau.raç.llo de procedimento administrativo 
ao qual seja gamntido no candidato o exe-re/do do contraditório e d.n ampla defesa. 

12. DA ELEIÇÃO DOS 1EMBROS DO CONSELHO TU"fKLAR: 
12.1 . A eleiçllo para o membro do Conselho Tutelar do Município de ova Samn Rita. - Piaul, 
rea.li=• se-á no dia 06 de outubro de 2019, das 08h 11 17h, conforme previsto no art. 139, da Le i 

nº 8-.069/90 e Resolução nº 152n0 12, doCO ANDA; 
12.2. A votação d ~rá ocorrer prcfün:ncialmcntc cm urnas clctrllnicas cedidas pela Justiç@ 
EI itoral. observadas as disposiçlles da resoluçlles aplicáveis expcdidu pelo Tribunal Superior 
Ele.i1oral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Piau!: 
12.3. As cédulas em caso de vo10.ção manual serão elaboradas pelil C:Omissao do Especial 
Eleitoral, àdotillldo parilmotros im.ilaxes o.os empregados peln Jusiiça Eleitoral em sua confeoçil.o; 
12.4. Nas cabine de votaçil<> ser.10 fixada .listas com relnçilo de nomes, c«tinornes, fo ros e 
número dos candidatos II membro do Conselho Tutelar; 
12.5. As mesas receptoras de votos deve o lavrar atas gundo n-.idelo fomecido pela Comissllo 
E,q,ecial Eleitornl, nn, quai, s.erão regi,trndas eventuai., intercorrências ocorridas no dia da 
vo taçã.ot além do número d.é e lcito~-s voumtc. em cnd.a uma da.." umà~; 
12.6. A,pós ~ident ificação.o eleitor a.s inará a Us1a de prcscnç e procedera~ ,·ot.~çilo; 
12.7. O eleitor que não souber ou n o puder assinar. usará a impress.i!o digital como fom13 de 
idcntifica.çllo ; 
12. S. O eleitor poderá. votar em apenas om candidato; 
12. 9. No caso de ,·otaçlo m:inum.l, votos em mais de um candidato ou que contenham rasum.s que 
01!0 permitam aferir a vontade do el.ei1or s.erã<> anulo.dos, de-<endo ser colocados em envelope 
separado, collforme previsto no regulamento da. eleição; 
12. 1 O. Será lambém considerado inválido o voto: 

a) C•uja ~ula conlenha mais de OI (um) candidato assinalado; 
b) cuja cédula niio e t iver rubricada pelo· membros da mesa de votação; 

e) c,uja cédula não cxmespondcr ao modelo oficial; 

d) que tive-r o sigilo violil.do. 

12.11. Efetuada a apuração, serão con idtrados eleito os 05 (cinco) candidatos mais \'Olados, 

ressalvada a ocorrêJlcia de alguma das vedações legais acima referidas, sendo o demais 
,.andidatos con iderados suplentes pela ordem de votação; 
12.11. Em e.aso de e~pate na votação, ressalvada a ex istência de outro c.rit.éri.o previ!>lo na Lei 

Municipal 199/2015 de 30 de abril de 2015, será considerado eleito o candidato com idade mais 

elevada. 

13. DAS VED ÇÕES AOS CANDIDATOS DURA 'TE O PROCESSO DE ESCOLHA: 
13.1. C.Onforme previsto no art. 139, §3º, da Lei nº 8.069190, é vedado ao candicfato doar, 

oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pe,soal de qualquer nature1.n, 

inc]u.<,ive brindecs de pequeno valor; 

13.2. É também vedada a prática de condutas abu iva ou desleais que ucarretem vant11gern. 
indevida ao candidato, oomo a "boca de uma" e o transporte de el.eitores, dentre outras previstas 
na Lei n• 9.504/97 (Lei Elei1oral), pois embora n:11.o cara.cteriz.em críme eleitoroL importam na 
violação do dever de idoneidade moral que ooo titui num dos requisitos elementOies dAs 
candidaturas; 

13.3. Os candidat.os que praticarem quaisquer das condu1as relacionadas nos itens anteriores, 
durante e/ou depois da campanha, illclnsive no día da votação, terão e do seu regislro de 
candidatufa ou dip loo,a de posse, selJl preju(zo da apuração da ~pon.sabilidade cjviJ e roesm.o 

criminal, inclusive de terceiro que com eles colabo.rem; 

13.4. Caberá à Comissão Especial lciloral ou, após sua dissolução, à Plenária do CMDCA, 
decidir pela e.a s:ação do registro da candidatura ou diploma de po se, a_p6 a instauração de. 
procedimento admini t.ra.ti\'O no qual seja garantido ao candidato o exetelcio do contraditório e da 
ampla defesa. 

14. Dl . LGAÇÃO 00 RES LTADO FINAL: 
14.1. Ao final de todo o Proce,so, a Comissão Especia l Eleitoral enca minhará relatório ao 

CMDCA, qac fará divulgar no DiáTio Oficial ou em meio equ ivalente, o nome dos 05 (cinco) 
candidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respectivos uplen.tc , cm ordem dca'cscentc de 

votação. 

15. DA POSSE: 
15. l. A poi;s.e dos membro do Conselho Turelar será concedida pelo Presidem.e do CMDCA 
local, no d ia 10 de janeiro de 2020, conforme previsto no nrt. 139, §2", da Lei n• 8.069/90; 
15.2. Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados., 1ambém devem tomar posse, pelo menos, OS 
(cinco) uplcntcs, tamb(!m ob!óen -ada a ordem d.e votação, de modo a a · ··gurar a continuidade no 

funcionamento do órgão, em caso de férias, licenças ou impedimentos dos titulares. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS; 
16.L Cópias do presente Edital e dentai. atos da Comi, ~o &~pecial EleilOfal dele dC()Orrtntes 
· :rilo publicad4s, oom de ·li!que, no · órgão · o&.'i.úí~ de impre1l!iii., no -ítio ele!r-Onioo d!I Prefeitura 

Munlcipnl. de Nova Santa Rita - Piauí, bem como afm,das no mural da PJC!'eítura Municipa~ da 
Câmara de Vereadores, na .'lede do Con!lelho Tut.e,lar, do Cent.ro de Referência de A~~i~ti!:ncia 

Social {CRAS), PoStos de Saúde e Escolas da Rede Púl>lic.a Municipal; 

16.2. Os casos omisso scrilo resolvi.dos pcl3 Comissão spec.Í)ll Eleitor.11, observada a normas 
lel!ai s oonlidas na Lei Foden.l nº 8.069/90 e na Lei Municipal nº 199/2015 de 30 de ~l>ril de 2015; 
16.3. É de i111ein responsabilidade dos caodida.tos acompanhar a publicação de todos os atos., 
editais e comu nicad.os referentes ao prooesso de es.co lh.a em ditta unificado. do; membro~ do 

Cons.elho Tu.telar; 

16.4. É facu ltado aos candidatos., por si ou por meio de .represent.mntes credenciados perante a 
Comissão E..speci.al EleitornJ, aco.mp nhar todo desenrolar do prece so de escolha, inclumdo illi 

cerirn6nias de lacra.ç./lo de urnas, volaç![o e ap111r:tçio; 

16 . .5. Cada candidato podera credenciar, até 48 (quarenta e oito) h.ora.~ antes do p leito, OI (um) 

representante por local de votação e 01 (um) representante para acompanhar a apuração dos votos; 

e ctapw; preliminares do certame; 
16.6. Os traoolho da Comiss.ão fapecw.l Eleitoral se c.ncemun com o envio de relatório fmal 

conlcndo as intercorr&cias e o resultado da votação o CMDCA; 

16.7 . O descumprimento du normas previ!>las n.e te Edital implicará na exclusão do candidat.o ao, 

processo de escolha. 

Publique-se 

No,,,.,, Santa Rita - Piau í, 04 de abril de 2019. 

u~gaiL~f[!.:r~~ 
Presidente do Conselho Mu.nicipal dos Direitos da 
Criança e Adolescente de ova Santa Rita - Piau!. 
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~_;s·r ,U>O 00 í• IAl)Í 
CONSl!L-ff() t N IÇ IP L DO$ DIRHIT(J!> 

OA CR.IANÇJ\ ~ 00 AOOl.e5C8NTR (CMO ) 
II. AD MÉTRI.OBB ·'TODASILVA " 065 

O A.SANTA.RITA - PI. 

A EXOí 
CALENDÁRIO DE ATIVIDADES 

- P-rorewi dt cu-olht para conselhtlnu mltlal't' 

Provldfntil 

Elaboração, opro çffo e publicação 
de R.csol~ão pelo CMDCA que 
.-egu.latne□lará todo ó plUCesllO de 
csoolha do$ mcmbro!I do Conselho 

Tutelar 

Elabot,ição, OJln)~ e pu.blicaça<, 
de R.cso lução pelo CMDCA que 
lratm. dai; wndulali que ~riu 

coosidcrws vedadas ao longo de 
fa</o o p=sso de =olha 

Publicação do edital ~ wnvoCllyio 

Regisaro de candidaturn 

Anãtise de pedido de regi.sim de 
aindldalura 

l'vblíc-açio da relação ~ coa:idídalos 
~critM 

Impugnação de condídalUrO 

Nolilicaç5o dos C311dida1os 
impugnados 

quanto Ili) ,pnm:, para defé.!ill 

Apresentação de defesa 
pelo camdidato impllglll\do 

All31isc ç decisão 
dos pedido~ de ÍlqlugJlliÇ~ 

Inteq,osiçio de recurso 

Análi5c e dc,cisàc, 
dos== 

Capacit;;çio eliminatória 

Prova e limu,atl)ria 

- -

laJecposiçio de rccuuo 

PubliC'-IÇK() d0$ Cimdidol(I$ 
b:,bl litildo 

Reuoião para firmar compromi= 

Solicito.ç4o de uma, cletnlnicru, 
com,._ das ~u de candidatos 
habilitado li eleição e solicil~çllo da 

lista de eleitores 
Seleção da.s pessoas que lnbalbario 

Pruo 

.l'nw legal 
aie 3010312019 

Prazo legal 
ué 30.'IB/2019 

Informa~ complemeol•m 
(Fundam~nto legais) 

Prozo pare que a pttblicaçllo do cdiial e o processo 
de escolham ocorram em tcttlp(> hábil, de brm8 

que os inlrt=dos em pnrticiiw tc,d,.,m 
conhecimcn1n do trimite. 

Art. l l,. *Iº, Resolução n" 170J2014 • CO DA 
f'nzo em razão da necessidade-dos illleres.sados 
cm concorrer no pre.scntc ccrtlllJIC ta-cm tempo 
sufi.cieut.e para se prepararem p:mi o mesmo. 

an. 7°, 1°, letra '"c", Resolnçio n• 1700014 • 
--+C~O_NANDA 

Prazo legal 
O.S/04/2019 a 
03/05/2019 

Prazo legal 
06 a 17/05/2019 

Ocvcní conter rod," a.s nom,a'I, datas e pn,ws que 
rqiulamcnlario o pmocsso eleitoral. 
P~: art. r, Resoluç:ão a• 170/2014 -
CO A fOA 

EÇA, além de outros requisitos expresso nm 
legislação local (an. 7", t2°, e art. 12, §t i• e 2", da 
R=lução n" 170/2014 - CONANDA} 

: rut. 15, Rc.<1. 17012014 -
CONANDA e/e art. 140, Lei 8.06911990 - ECA 
ApellllS líéra permitida • c•adid,,tm-• iudividw,J, 
não sendo lldmirida a compo . .fç!o de chapM (Mt.. 
S', li, Re$olução n" 170!2014 - CONANDA) 

Art. 11, 2', R0S1Jluçã(l rf 170/2014 - CONANDA 

l'raw legal 
Até 24/0S/20 l9 Art.. l l, §2", Resolução n" 170J2014 - CONANDA 

F'nizo legal Pode s::r proposta por qualquer cidadão, cabendo 
AI~ OS cimco) dias da ioditaro . elemen1()S t'(lbatório 

data 
d11 publ"ca.ção da Art. li, §2", da Resoluçi:o o' 170/2014 -

n:laçã.o de CONANOA 
candidatos in5critos 

Pnmlegal 
03 e 07/06.'l-0!9 

An. ll, 3°,1 d.a Rcç_ 170/2017 - CONANDA 

Pnzo legal 
Art. 11, §3', 1 da R~. 170/2017- CONANDA 

10 a 14!06/2019 
Ptll2olegal Art. ll, §3', ll c/ç §6º, !ll, Rts. 170/2014 

Até 21/06120 1!) CONM'OA 

~legal Colltra decisões <Ili (Omis,s!o especial eleitoral 

2432 06/2019 
Devera ~er dirigido i p!etwia do CMDCA 
iln. l l, §4°, Res. 170/2014 • CONAMDA 

~IC'll•I 
O CMDCA se teunirà, em caráter exttaordillátio, 
para decisao com o máximo de celeridade (art li, 

O 1 • 04/0712019 ~4•, Res. 170/20 14 - CONANDA) 
Pnmkgal 

Att. 12, §3° d.a RC8. 170/2014 • CONANDA 
OS/0712019 

Olllasugçrida 
Art. 12, §3" da Res. 170/201 4 • CONANDA 

06/07/201~ -
Pruo a ser 

<$tiLbclccidQ cm lei 
Art. 12, §3°da Res. 170/2ól4 -COi · 'DA muní,:ipal d<>u no 

edital de com,:,Cil(ào 

Dllh Copia d.a re!Jlção dos eaJldidatos habil~ado.s deve 
ser encaminhada ao Min~ério Público IS/07/2019 
An. l l, §5°, Resoluc«o n• 170.12014 • CONANDA 
O CMDCA, por meio de su• ComiMõo Especial 
Elcitofll~ dC\'CllÍ 11:•li= 11.,miiío com os 

Pramlegal 
candidatos habili1adns pam lhes dar conhccimcn10 
fonDIII da n:ilJ'IS do proçesso de ,:,swlha, o ~uais 

Até 22/07/2019 ftrmarilo compro~ de respe~á-las, sob pena d~ 
imposição dai; sanções previstos na. legislação local 
Art. ll, 6' , 1 d.a Rcs. 170/2014 - CONANDA 

!'mo Sílgetido 
Art. 9', §2" d• Rcs. 170/2014 - CO. 'DA 06/07/2019 

D~ ser seletioDBdos p,cíercncialmmte deatrc 

oa e!ei9(1es (O!'l'IO !JleSários e/ou Pmwlegal o runciotwios ~Otcipa.is, obse,rvatt,00 . 
cscrulmadorcs Até 31/08/2019 subsidiariami:ntc, a Lti l:Jcitortl quanto IOS 

impcd imeruos ao exerci cio d$ fünçõcs, no que 
forcabivtl 
Art. li, §6", VI, da Rcs. 170/2014- CO ANDAc-
:ltt. 120, ½lº da Lei n• 4.737/1965 (Código 
Eleitoral) 

Conforme pmisto em 

Reunião de orien1ação lci ú:U.llli~ipal 011 

aos mesários, cs,cn,tinadorcs resolução M ll,§6º, Vl, d'a.Rcs. l7onOl4- CONA DA 
rcgulamcaJadora e supl:ntc.s 

Praizok.'g•I 
A1é 14/09/1019 

Soli(ira~o de apoio PfflQlegal 
M 11, §6°, Vil, da Res. 17012014 - CO ANDA da Policia MilÍl1lr e Políeis Civil Até 14/09/2-019 

Confc(ção das ci:dulss de votação, Pra@legal 
eincaso de votaçió úW!ual Al6 05 (cmco) dias da An. li, §6°, IV, da R , 170/2014 - CO ANDA 

{so,:r,eirte se a ulilizaçlío de umas realização do pleito, 
cktrónicas for impossi~I) llllpt(;tcrivclmcnte 

Deve-se garantir que ja reali2Ddo em locais 
públicos de flcil aoesso, obser'"ando a 

Diwlgação dos locais PfflQ legal a=ibilidadc e a quantidade de votant do últímo 
do processo d.e csoolbB Alé 20/09 019 proocssc d.e escolha. 

Art. !O', Parágrafo úniw, e/e 8ft. IJ, {6", V, da 
Reso lução n° 170/2014- CONANDA 

l'm:I) legal An. 139, 1•, Lei 8.069/1990- ECA 

Eleição 
1° domingo d.e 

o-utubro: M s•, l. e art. 14, caput, Res. n• 170/i-014 • 
06/I Cl."20 19 CONANDA 

Devetá ser pitblicado no Diário Oficial do 
Prazolegal Município ou em melo equivalente 

Di\i\Jlgação do r=ltado ela escolha lrned~amcote após .a 
apuração An. 11, §6', vm e art . 14, 1•, c1a~. 170/2014 -

CO'NAl>"DA 

Pnmlegal 
Art. 139, §2", Lei l:t.069/1990 ECA 

Po do conselheiro 10 dejanei..-o de2020 
Art. 5°, IV, e art 14, §2", Resolução n• 170/2014 • 
CONANDA 

EXTRATO CONTRATUAL N~060/2019 

MODALIDADE: CARTA CONVITE oº 005/2019. 

PROCF.SSO ADMl JSTRATIVO: 049/2019. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEClALlZADA PARA l'AVJMENTAÇÃO EM 
P ARALELEPlPIIDO DE VIAS PúBLICAS NO MUNICÍPIO DE PADRE MARCOS (PI), 

CONTRAT rTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE MARCOS -PI. 

CONTRATADO: T. L CARVALHO WPES, inscrita no CNPJ n" 23.670.372/0001 -20, com 
sede na Rua Lourenço José da Silva nº 55, bairro centro, Caridade do PillllÍ., roprese111.ado neste 11.10 
por Silvestre Francisco da S ílva, inscrito no cPF oº 006.221. 665-14. 

DATA DAASS.INATURA: 25 d.e março de 2019. 

VALOR DO CONTRATO: Valor Global de RS 170.306,76 (cento setenta mil. trezentos e seis 
reais e setenta e seis centavos). que será pago medilo1e apre.sentação de Nota Fiscal emitid.a oo 
val.or da medição e devidlllllente atestada pela comissão de fiscalização e pelo represenffinte da 
coo tratada. 

:PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de entrega do objeto contratual erá até 90 (noventa) dias, a 
contar da data da homologação e expedição da ORDBM DE SERVIÇO, podendo ,er prorrogado 
por igual período conforme, an. 57, inciso II, da Lei n• 8.666/93. 

FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS, RECURSOS PRÓPRIOS E OUTROS. 

PREFEITO MUNICIPAL: JOSÉ VALDINAR DA SILVA 


